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Mensagem da licitante: 
“... 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

...” 

 

Resposta:  
 

Com relação às exigências de habilitação, a Lei nº13.303/16 determina que sejam exigidos "documentos aptos a 

comprovar a possibilidade da aquisição de direitos e da contração de obrigações por parte do licitante". 

1 – DO ITEM 7.5, alínea “a” do edital 

O item 7.5, "a" do edital (cópia da cédula de identidade dos sócios que representem legalmente a sociedade) visa a 

conferir se a representação da licitante está regular, ou seja, se os atos estão sendo praticados por quem tem 

legitimidade para tal. Sendo um documento comum e obrigatório a qualquer pessoa, não viola em hipótese alguma 

a competitividade. Tal exigência se faz necessária também para a verificação da existência ou não de alguma das 

hipóteses de impedimento do art. 38 da Lei 13.303/2016. 

 

2 – DO ITEM 7.7 (alíneas “a” a “c”) 

O item 7.7, "a" e "b" traz exigências decorrentes de lei.  

Alínea “a”: O art. 195, §3º, da Constituição Federal veda que empresa em débito com a seguridade social contrate 

com o Poder Público. E é a certidão conjunta da alínea "a" que atesta que a licitante está regular nesse aspecto. 

Entretanto, caso a certidão seja positiva ou sua emissão inviável, não sendo possível a identificar se o débito é 

oriundo da seguridade social, o ônus da prova é devido à licitante. Dessa forma, quando da publicação da nova 

versão do edital, o texto será alterado. 

DE:  

"a) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02/10/2014;" 

PARA: 

"a) Regularidade perante o sistema de seguridade social;" 

Alínea “b”: O art. 27, "a" da Lei nº 8.036/90 exige que na habilitação seja apresentada a certidão de regularidade 

da licitante com o FGTS. 

Alínea “c”: Exige apresentação de documento que qualquer empresa precisa ter, qual seja, o que comprova a 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). Também não causa qualquer prejuízo à 

competitividade do certame. 



 

 

 

Entendemos que todos os itens acima se enquadram na categoria "documentos aptos a comprovar a possibilidade 

da aquisição de direitos e da contração de obrigações por parte do licitante", nos termos da Lei nº 13.303/16. 

 
ITEM 3.6.3 do Anexo I: 

Com relação ao item 3.6.3 do Projeto Básico, que trata das despesas de viagem, trata-se de antecipação de 

pagamento por parte da licitante, que recolherá os impostos devidos no ato. Após, apresentará as notas 

fiscais/comprovantes para reembolso, sem necessidade de nova retenção de tributos por parte da Finep. 

 

 

Comissão de Licitação 


